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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 0112026
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CONTRATO AOMINISTRATIVO N" OO9/2026

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 009/2026, OUE ENTRE
SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES _ BA., E
A EÍUIPRESA A. M. DA SILVA CONSTRUçÃO CIVIL LTDA.

A CÂÍÚARA TUNICIPAL DE SOUTO SOARES, ESTAOO DA BAHIA, PESSOA JUTídICA dE

Drreito Público lnterno. inscrita no CNPJ sob No. 07.176.398/0001-60, com sede na Rua Nova
JeÍusalém, no 12, Berimbau Cep 46992-'165. Soub Soares - Bahia representedo legalmente
pelo Presrdente EDMILSON MENDES DOS ANJOS doravante denominado CONTRATANTE.
e do outro lado a empresa A. M. DA SILVA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. inscÍrta no CNPJ/MF
sob o n'08.777.139/0001-58 sediada na Rua Antônio Oteviano Dourado. no 55. Andar '1 . Sala
102 CentÍo. lrecê - Bahia. Cep: zl4 860-151 doravanle desrgnado CONTRATADO neste ato
representado(e) por Gabriel Oliveira Souze, Pregoerro. conforme atos constltutivos da

empresa OU procuração apresenleda nos autos, tendo em vista o que consta no Processo
Admrnistrativo oo 01212O26 e em observância às disposiÇoes da Lei no 14 133. de 1o de abril
de 2021. e demais legislaÇào eplicâvel, resolvem celebÍar o presente Termo de Contrato.
decorrente da Concorrêncra EletrÔnica no 00112026. mediante as cláusulas e condiçôes a

seguir enunciadas.

C.LAU su !A Plu LEIB,L- o_BJ EJ 9
1 1 O presente instrumento tem por obJeto é a contrataÉo de empresa espectalizada para a

execuçáo dos serviços de obra de engenharia visando à construÇáo e amphaÉo de ediíicaÉo
a seÍ @nstruida na Câmara Munrcrpal de Souto Soares - Bahia. de acordo com o Edrtal da

Concorrência Eletrônica n" 001/2026 e seus anexos,

1.2. Vinculam esta contrataÇão, independentemente de transcriÇâo.

a) Pro,eto Básico.

b) Edital da LrcitaÉo.

c) PÍoposta do contÍatado.

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados

1 3. O regime de execuÇão é o de emprettada por preço global

cúUsULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÂO
2.1 O üazo de vigêncie do contrato será de 05 (cinco) meses. tendo como prazo inicial o dia
19 de maio de 2O26 e pÍazo íinal dia 19 de outubro de 2026. podendo ser prorrogado.
justúicadamente. na Íorma do arl. '!07 da Lei no 14j3312021. a crítério da Câmara Munrcipal

2.2 O grazo de vigência será automattcâmente prorrogado, independentemente de termo
aditivo. quando o obieto não foÍ concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as
provrdências cabiveis no caso de culpe do contratado, pÍevistas neste instrumento (aí 111).
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2 3 Toda alteração de prazo, seja de execução, se,a contratual. deverà seÍ justiÍicada por
escrito e previamente aulotizada pela Câmara Municrpal.

2.4. O contrato não poderá seÍ prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaraÉo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contrataÍ com poder
público. observadas as abÍangências de aplicâção.

CLAUSULA TERCEIRA - OA EXECUç Ão e cesrÃo CoNTRATUAL (art, 92, rv, vil e
xvilr)
1 .1 . 3 1 . O regime de execuÉo contratual, os modelos de geslâo e de execuÉo, assim
como os prazos e condiçÔes de conclusão, entrega, observaÉo e recebtmento do obieto
constam no Projeto Básrco

cúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1 Náo será admitida a subcontÍataÇão do obieto contratual

CLAUSULA QUINTA - PREçO (art. 92, v)
5.'1 . Os serviÇos objeto deste contrato serào prestados pelos preços unitários constantes das
planrlhas em anexo, as quais correspondem aos preços unitários propostos pela
CONTRATAOA na licitaÉo acima definida, dando-se ao presente contrato o valor global de
450.811,26 (quatíocentos e cinquenta mil oitocentos e onze Íeeis e vinte e seis centavos)

5.2. No valor acima estão rncluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto. inclustve tributos e/ou rmpostos. encargos soctars.
tÍabalhistas, previdenciários. fiscars e comerciais incidentes, taxa de adminislração, frete.
seguro e outÍos necessários ao cumpnmento integral do obieto da contrataçáo

CLAUSUIá SEXTA - tIlEDlçAO E PAGAmENTO (art. 92, V e Vl)
6.1. CR|TÉR|OS DE ilED|ÇÃO:

6.1.1. As medições seÍão reahzadas em conformrdade com a execuçáo dos serviços
eÍetivamente realizados, atestadas pelo contretanle, considerando as disposições do PÍoleto
Básico, do cíonograma Íisico-financeiro e da proposta adjudicada. através de boletlm de
mediÉo.

6.2. DO RECEBIHENTO:

6.2.1 Ao Íinal de câda etapa da execução contretual. conÍorme prevrsto no Cronograma
F ísico-Financeiro, o Contratado apresentaÍá a medição pÍévia dos serviços executados no
período. por meio de planilha e memóna de cálculo detalhada.

6.2.2. Uma etapa será considerada eÍetivamente concluida quando os servrços previstos para

aquela etapa, no Cronograme Fisico-Financeiro, estiverem executedos em sua totalidade.

6 2.3. O contratado também apÍesentará. a cada mediÉo, os documentos compÍobatórios da
pÍocedência legal dos produtos e subprodutos florêstais utilizados naquela etapa da execuçào
contratual, quando for o caso.

6.2.4 Os serviços seÍão recebrdos pÍovrsoÍiamente, no prazo de 1S(quinze) dias úleis, pelo

fiscal técnico e pelo frscal do contrato. medianüe termos detalhados. quando verificado o
cumpÍimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Arl. 140. l. a. da Lei no

14.133)
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6 2.5. O prazo da disposiçào acima será contado do receblmento de comunlcação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestaçâo dos serviços a que se

referem a parcela a ser Paga.

6.2.6. O fiscal técnico do contÍato Íealizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediantetermodetalhadoqUecomproveocumprimentodasexigênciasdecarátertécnico,

62,T,ofiscaldocontretoÍealizelâoÍecebimentoproviúriodoobjetodocontratomediante
termo detalhado que comprove o cumpÍimento das exigências de caráter administrativo'

6'2-8.ParaeÍeitodeÍecebimentoprovisório,aofinaldecadaperiododeÍaturamento,ofiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e' se Íor o

caso. a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços Íealizados em

consonância com os indlc€dores previstos que poderá resultar no redlmensionamento de

valoresaSeÍempagosàContrateda'Íegistrandoemrelatórioaserencaminhadoaosetor
requisitante

6.2.9. Será considerado como ocorrido o Íecebimento provisório com e entrega do termo

detalhadoou'emhavendomaisdeumaserfeito.comaentregadoúltimo

62,ío,oContratadoftcaobrrgadoareparar.corrigir,removeÍ.reconstruirousubstiluir'às
sues expensas. no todo ou em parte' o obieto em que se veriÍicarem vicios deÍeitos ou

incoÍreçÔesresultantesdaexecuçãooumateriaisempregados'cabendoàÍiscáhzaçáonão
atestaraúltimae/ouúnicâmediçáodeserviçosáéquesejamsanadastodasaSeventuâis
pendências que possem vir a ser apontedas no Recebimento Provisórlo'

6.2.1 1 . A Íiscalizaçáo não efetuará o ateste da Última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vlr a ser apontadas no

Recebimento Provrsório. (Art. 119 c/c art 140 da Lei no 14.133 de 2021)

6.2 12. Os serviços podeíão ser releitados no todo ou em parte' quando em desacordo com

asespecificaçõesconstanlesdoprojetobáSicoenaproposta,semprejuizodaaplicâçãodas
penalidades

6,2,13.QuandoaÍiscalizaÉoÍorexercidaporUmúnicoservidor'oteÍmodetalhadodevêÍá
conteroregistro,aanáliseeaconclusãoacercadasocorrênciasnaexecuÉodocontrato'
emrelaçãoàfiscalizaÉotécnicaeadministrativaedemaisdocumentosquelulgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato paÍa recebimento definltivo'

6.2'14,osserviçosserãorecebidosdefinitivamentenoprazodego(noventa)dias.contados
do recebimento provisórto por servidor ou comissão designada pela autoridade competente'

apósaverificaçãodaqualidadeequantidadedoserviçoeconsequenteaceitaçâomediante
teÍmo detalhado. obedecendo os seguintes procedimentos:

6 2.15. Emitir documento comprobetório da avaliação realizada pelo ftscal de contÍato, quando

houver. no cumprimênlo de obrigaçÕes assumidas pelo contratado' com menção ao seu

desempenhonaexecuçãocontralua|.baseadoemindicadoresobjetivamentedefinidose
afefidos'eaeventuaispenalidadesaplicadas,devendoconstardocadastrodeatestode
cumprimento de obrigaçoes. conforme regulamento'
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6.2.16. Realizar a análise dos Íelatórios e de toda a documentaÉo apresentada pela
fiscalizaÉo e. caso haja irregularidades que impeçam a liquidaÇão e o pagamento da
despesa, indicâr as cláusulas contratuais pertinentes. solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as Íespeclivas coríeçÕes.

6.2.í7. Emitir Termo Detalhado para eÍeito de recebimenlo definitivo dos serviÇos prestados.
com base nos relatóÍios e documentaÇões apresentadas; e

6.2.18. Comunic€r a empÍesa para que emita a Nota Fiscal ou FatuÍa. com o valoÍ exato
dimensionado pela Íiscalização.

6.2.19. Enviar a documentaçao pertinente ao stor de contratos para a formaltzaÇão dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela Íiscâhzação e gestão

6.2.20. No câso de controvérsia sobÍe a execução do obleto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do , comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscel no que pertine à parcela incontroversa da execuçao
do objeto. para efeito de liquidação e pagamento.

6.2.21. Nenhum prazo de recebrmento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
conkatado, de inconsistências verificadas na execuÉo do obieto ou no instrumento de
cobrança.

6.2.22. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurançã do serviço nem a responsabilidede ético-profissional pela perÍeita execuÉo
do contrato.

6.3. LTQUIDAÇÃO:

6.3 1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. correrá o prazo de até
dez dias úteis para fins de liquidaÇâo, na forma desta seÉo, prorrogávers poÍ iguel período.

6.3.2. O pzzo de que trate o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogeçâo, nos casos de contÍatações decorrentes de despesas cujos
velores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133. de 2021 .

6.3.3. Quando houver glosa parcial do valor a seÍ pago, o contratante deverá comunicar a
empresa paÍa que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado:

6.3.4. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Frscal ou Fatura
apresentada expressa os elemenlos necessários e essencials do documento. teis como;

a) o prazo de validade:

b) a data da emissáo;

c) os dados do contrato e do órgão contralante;

d) o período respectivo de execução do contÍato:

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

6.3.5. Havendo eno na apresentação da Nola Fiscal/Fatura. ou circunstância quê impeçâ a
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liqurdaçâo da despesa. esta Íicerá sobrestada até que o contratado providencie as medtdas
saneadoras. reiniciando-se o prazo após a compro\râÉo da ÍegulanzaÉo da srtuação, sem
ônus à contratante;

6.3.6. A Nota Fiscâl ou Fatura deverá ser obrigatoriamenle acompanhada da comprovaçáo
da Íegularidade fiscâ|. medrante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentaçáo
mencronada no arl 68 da Ler no 14 13312021.

6 3.7. A Câmara Municipel deverá rea|zaÍ consulla para: a) verificar a manutenÇâo das
condições de habilrtação exrgidas no edital. b) identificar possivel razào que impeça a
partrcrpaçáo em licrtaÉo. no âmb(o do óÍgão ou entidade. prorbição de contratar com o PodeÍ
Público

6.3.8. Constatando'se. a súuaÉo de irregularidade do contratado. será providencrada sua
notiílcaÉo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularrze sua situaÇão ou.
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser proÍrogado uma vez, por igual
periodo. a critérro do contratante.

6.3.9 Náo havendo ÍegularizaÇão ou sendo a defesa considerada improcedente o contÍatante
deveÍá comunicer aos órgãos Íesponsávers pela fiscelização da regularidade ílscal quanlo à
inadimplência do contralado. bem como quanto à existência de pagamento a seÍ efetuado.
para que selam acionados os meios pertrnentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

6 3 10 Persrstindo a irregularrdade. o contratante deverá adotar as medrdas necessárias à
rescisão contratual nos aulos do processo administrativo correspondente. assegurada ao
contratado a ampla defesa

6.3.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamenlos serão reahzados normalmente.
até que se decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado não regulaÍize sua situaÉo
junto ao SICAF ou diretamente com o orgâo.

6.4. FORTA DE PAGATIENTO:

6 4 1 O pagamento será realzado através de ordem bancária, para crédito em banco. agêncra
e conta corrente rndicados pelo contratado,

6.4 1 1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emrttda â ordem
bancáÍia paÍa pagamento.

6 4.2. Quando do pegamento seÍá efetuada a rêtenÉo tributána previsla na legislação
aplicável nos moldes da INSTRUÇÁo NoRMAT|VA RFB No 1234, DE 11 DE JANETRO DE
20'12, alleÍeda pela redação dada pela

6.4.3. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha. quando houver serão
retrdos na fonte. quando da reahzação do pagamento. os percentuais estabelecidos na
legrslaÇão vrgente.

6.4.4 O contÍatiado Íegularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Ler
Complementar no 123. de 2006, não sofreÍá e retenÉo tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regtme No entanto. o pagamento frcará condicronado à
apresentaÉo de comprovaÇão por meto de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
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tributáno favorecido previsto na referida Lei Complementar

6,5. PRAZO DE PAGAMENTO:

6.5.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias. contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

6.5.2. Considera-se ocoÍrido o receblmento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execuÇão do obieto do contrato;

7.1 . Os preços inicialmente contra
dâ data do orçâmento estimado

tados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

7.1 .1 . Orçâmento estimado pela Câmara Municip€l baseou-se nas planilhas Íeferenciais
elaboradas com base no SINAPI - SINAPI - setembro de 2025 sem desoneraÉo. ORSE -
setembro de 2025 e Composição Própria.

7.2 Após o inteÍregno de um ano, os preços iniciais podeÍão ser reajustados. mediante a
aplicaçào, pelo contratante. do indice Nacional de Custo da Construçáo (INCC - Dl) / FGV.
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocoÍrência da anualidade

7 3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o tnterregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos Íinanceiros do últtmo reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de Íeaiustamento, o contratante
pagará ao contÍatado a importáncia calculada pele última variação conhecrda. liquidendo a
dríeÍençe correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)

7.4.'l . Fica o Contratado obngado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorÍer.

7.5. Nas aÍeriÇÕes Íinais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste seÍá(ão), obrigatoriamênte,
o(s) definitivo(s)

7 6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser eírnto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), seÍá(áo) adotado(s). em subst(uiÇáo. o(s)
que vie(em) a ser deteÍminado(s) pela tegislação entâo em vigor

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substiluto. as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7 I O reaiuste será íealizado poÍ apostilamento.

cúUSULA oITAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

8.'1 Exigir o cumpramento de todas as obrigaÇões assumidas pelo contÍatado, de acordo com
o contÍato e seus anexos

8.2. Receber o obieto no prazo e condiÇões estabelecidas no projeto Básico:

8.3. Notificer o contÍatado por escrito da ocorrência de evenluais imperfeiçoes. falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execuÉo dos serviços, fixando prazo para a sua
correção. certificândo-se de que as soluÉes poÍ el6 píopostas seram as mais adequadas

8.4. NotiÍicâÍ o contratado. por escÍito. sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicâdas no
obieto fornecido, para que sela poÍ ele substltuido, reparado ou corÍigido no totel ou em parte.

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
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às suas expensas:

8.5. Acompanhar e Íiscalizar a execuÉo do contrab e o cumprimento das obrigaçoes pelo
Contratado:

8.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nola Fiscal no que se refere à paÍcela
incontroversa da execuÉo do objeto. para eÍeito de liquidaçáo e pagamento. quando houver
controvérsia sobre a execuçào do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade.
coníormeon,:,,.i.-.j,,. i li:.,í,..;t;
8.7. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valoÍ correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condiçÕes estabelecidos no pÍesente Contrato e no pro.ieto gásico.

8 8. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato.

8.9 cientificar à Assessoria Juridica da câmara Munrcipal para adoçáo das medrdas cabiveis
quando do descumprimento de obÍigaçÕes pelo Contratado:

8.10. Explicitamente emitir decisáo sobíe todas as solicitaÇões e reclameÇÕes Íelacionadas à
execuÉo do Contralo. ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes.
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8. 10. 1 . A Câmara Municipal terá o prazo de 30 (tÍinta) dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir admitida a prorrogaÉo motivada. por igual periodo

8.1 1 Responder eventuars pedidos de reestabelecimento do equilibrro econômtco-ÍinancetÍo
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dtas

812. Notificar os emitentes das garanhas quanto ao início de pÍocesso adminrstrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. (

)

8 13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteraÉo do pÍojeto pelo Contratante,
nOCâSO : - : . '

8.14 ForneceÍ por escrito as informações nec€ssárias pera o desenvolvimento dos serviÇos
contratados.

8.15. Realizar avaliaçôes periódicas da qualidade dos serviços. após seu Íecebrmento.

8.16. Arquivar. entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento. contÍatos e aditamentos. relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notiÍicaÇõês expedidas.

8.17. Assegurar que o ambtente de trabalho, inclusive seus equipamentos e tnstalações.
apresentem condiÇões adequadas ao cumprimento. pelo Contratado. das normas de
segurançe e saúde no trabalho. quando o serviço for executado em suas dependências, ou
em local por ela designado

8. 18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
einda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualqueÍ dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados. prepostos ou
subordinados.
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I 19. Prevlamente à exPedrÉo da ordem de serviço, verificaÍ pendências' liberar áreas e/ou

adotar providências cebíve is para a regularidade do início da sua execuÇao

!.i

CúUSULA NONA - OBRIGAç OES DO CONTRATAOO (art.92' XlV, XVI ê XVll)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e de seus

anexos, assumindo como e

e perÍeita execuÉo do obje

I 1 .1 . Manter Preposto ace

na execuçâo do contrato

xclusivamente seus os nscos e as despesas decorrentes da boa

to observando. ainda, as obrigaÇõês a seguir dispostas

gestor do contrato. nos termos do

ito pela Câmara Munlcipal no local do serviço para Íepresentá-lo

9.2. A rndicâÉo ou a manutenÉo do preposto da empresa podeÍá ser recusada pelo órgão

ou entidade, desde que devidamente justificada. devendo a empresa desrgnar outro peÍa o

exercicio da atividade

I3. Atendeí às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

supenor (. -' ) e prestar todo e-sclarecimento ou infoÍmaÇão por eles solicltados:

9.4. Alocar os empregados necessános ao peÍÍeito cumpÍimento das cláusulas deste contíato

com habilitaçáo e conhecrmento adequados' bmecendo os materiais equlpamentos'

ferramentas e utensírios 0".ànJaoo. cuja quantidade, quaridade e tecnorogia deverão

atenderàsrecomendaçôesdeboatécnicaealegblaçãoderegência.

9.5. Reparar, coÍrigiÍ, remover, reconsttuir ou substituiÍ' às suas expensas' no total ou em

parte, no prazo Íixado pelo Íiscal do contÍato' os serviços nos quais se verrficarem vícios'

defeilos ou incorreçÕes resultantes da execuçáo ou dos meteriais empregados

9.5.1. Cada vicio. defeito ou incorreção veriÍicada pelo fiscaldo contrato reveste-se de peculiar

câÍacterística. por isso que. diante da natureza do obieto contratado. ê impróprio determinaÍ

prazo ünico para as correçÕ;i"u'0"" devendo o Íiscel do contÍato avaliar o caso concreto

para o Íim de Íixar prazo para as coÍreÇÕes

9.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes- da execuçao do objeto de acordo

COm O . .: .r' -rt-t' . ir' '-r"i :r- ''r" '' ' ! í-r 'l (" i-r"l)' bem COmo pOÍ tOdO e qu.al:ueÍ

dano câusado à Càmara Municipel ou teÍceiÍos' não reduzlndo essa resPonsabilidade a

íscalizaÉo ou o acompanhâmento da execuçáo contratual pelo Contratante' que Írcará

autorizado a descontar dos pegamentos devidos ou da garantia. caso exigida no edital, o valor

correspondente aos danos sofridos

gT.EfetuarcomunicaÉoaoContratante.assimquetlverciênciadaimpossibilidadede
realizaçÂo ou finalização o" *^'0" no prazo estabelecido' paÍa adoção de açóes de

contingência cabiveis.

9.8. Não contretar. durante a vigência do contrato' cônjuge' companheiro ou parente em linha

reta. colateral ou por aÍinidade,"até o terceiro grau, de diÍigente do contratante ou do fiscal ou

9,9, o contÍatado deverá entÍegar ao SetoÍ responsáve| pela fiscalização do contrato. até o

ài" ,rinr" do mês seguinte ao dJ prestação dos serviços, os seguintes documenlos:
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prova de regularidade relatrva à Segurrdade Soctal;

certidão conjunta relattva aos tributos tederais e à Divida Ativa da União

certidÕes que comprovem a regularidade peÍante a F azenda Municipal ou Distrital do domicilio

ou sede do contíaladoi

certidões que comprovem a regulaÍidade perante a Fazenda Estadual do domicilio do

contratado:

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT:

9.10. Responsabilizar-se pelo cumpÍimento das obrigações previstas em Acordo. convençáo,

Dissidio Coletivo de Trabalho ou equrvalentes das categorias abrangidas pelo contrato. por

todas as obrigaçôes trabalhistas sociais, previdenciáÍias. tributárias e as demais pÍevistas em

legislação especiÍica, cuja inadimplêncta náo lransfere a responsabilidade ao Contratante.

911. Comunicar ao Fiscal do contÍato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços

9.12. Prestar todo esclarectmento ou rnformaÉo solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso. a qualquer tempo, ao local dos tÍabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimeÍÍo.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer ativrdade que não esteia sendo

executada de acordo com a boa técnrca ou que ponha em rlsco a seguíança de pessoas ou

bens de terceiros

I '14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais. Íerramentas. e tudo o que for

necessário à execuçào do obleto, durante a vigência do contrato

9 15. Conduzir os trabalhos com estflta observâncra às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinaçÕes da Câmara Municipal, mantendo sempre llmpo o local dos

serviços e nas melhoÍes condtÇÕes de segurançe. higiene e discrplina.

9.16. Submeter previamente. por escrito. ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fuiam às especiíiceÇóes do memorial descritlvo ou

instíumento congênere

9.17. Não peÍmitir a utilização de qualquer trabalho do menoÍ de dezesseis anos. exceto na

condiÉo de aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitiÍ a utilizaÉo do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇÕes

assumrdas, todas as condições exigidas para habilitaÉo na licitaçáo:

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a Íeserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência. para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reseÍvas de cargos previstas na legislação (u'r I t,,);

9.20. Comprovar e reserva de caÍgos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo Íiscal

d)

e)

f)
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9.21. Guardar sigilo sobre todas as rnÍormaçóes obtidas em decorrência do cumpÍimento do

contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua pÍoposta in"t'"iu" quanto aos custos-variáve's decorrenles de fatores

futuros e incertos devendo complementálos' caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seia satisÍatório para o atendimento do obieto da 
::1tt1t"ç"o 

exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no ir: I i -: rr'r l'' 1!rrrr' '" --.-

9.23. Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmblto Íederal estadual ou municlpal'

as normas de segurança do contratante:

9.24. Manter os empregados nos horáÍios predeterminados pelo Contratante

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificâdos por meio de crachá além de

pror+fo" com os Equipamentos de ProleÉo lndividual - EPI'

9.26 Apresentar ao Contratante quando for o caso' a relaÉo nomlnal dos empregados que

adentÍarão no órgão paÍa a execução do serviço

9.27 Observar os preceitos da legislação sobre a iornada de tÍabalho conÍorme a categorie

pÍoÍissional.

9.28 AtendeÍ às solicitaçÕes do Contratante quanto à substltuição dos

no prrro Íixado pela fiscalizaÉo do contÍalo nos cásos em

Jescumprimento das obrigações relativas à execuÇão do serviço

especificações do objeto.

9.29. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acâtaÍ as Normas lnternas do

Contratante

9.30 lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas' alertando-

os a não execularem atividades não abrangidas pelo contrato. devendo o contratado relatar

ao ContÍatante tocla e quarquer ocorrência ieste sentido a fim de evilar desvio de funÉo.

empregados alocados.

que licar constatado

conÍorme descr(o nas

9.31. lnstruir os

ContÍatante.

9.32. Adotar as

órgãos. se

hidrossanitá

ne

empregados. quanto à prevenÉo de incêndios nas áreas do

rias. elétricas e de comunlcaÇáo

seus

providências e precauÉes necessáÍias inclusive consulta nos respectivos

cessáÍio for. a fim de que não venham a seÍ danificadas as redes

9.33. Estar registrada ou inscrúa no Conselho Prcfissional competente' conÍorme as áreas de

atuaçáo previstas no Projeto Básrco' em plena validade

9.34. Obteriunto aos órgãos competentes conÍorme o caso' as licenÇas necessárlas e demais

documentoseaUtorizaçÕesexigiveis.naÍormadalegislaçáoaplicável,

9.35. Elaborar o Diário de Obra incluindo dianamente' pelo Engenheiro preposto respons'ável'

as iníormaçÕes sobre o andamento do empreendimento' tais mmo número de funcionáÍios

, t-ç! iu( !sÍil-\::il,l l
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a)

de equipamentos, condiçoes de trabalho, condiçóe§ meteorológicâs. servlços executados,

Íegistro de ocorrências e outÍos fatos relacionados, bem como oS comunicados à Fiscalizaçáo

e situeção das atividades em relaÉo ao cronogíama previsto.

9.36. RefazeÍ, às suas expensas, os trabalhos executados em desacoído com o estabelecido

nas especificeçÕes, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou

com vicio de conskução, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo

de Recebimento Definitivo.

9.37. Utilizar somente matérla-prima florestal pÍocedente nos termos do ..' I r ' I

!'l- ' -,'rJCú, de:

manejo florestal. realizado por meio de Plano de Manejo Florêstel sustentável - PMFS

devidamente aprovado pelo órgão competente,

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão compelente.

florestas Plantadas, e

outras fontes de biomassa florestal. deÍinidas em noÍrnas específic€s do órgão ambiental

competente.

9.38. Observar as dtretrizes, crúérios e procedimentos para a gestào dos residuos da

constÍuÉo civil estabelecidos na Resolução no 307, de o5lo7l2oo2. com as alteraçÔes

posteriores' do conselho Nacional de Meio Ambiente . CoNAMA, conforme ertigo 4., §§ 2. e

3'. da lnstruÇão Normativa SLTI/MP n' 1. de 19/01/2010'

9.39. Observar as seguintes diretrizes de ceráter ambiental:

g3gloualquerinstalaÉo,equipamentoouprocesso'situadoemlocalfixo,quelibereou
emitamatêíiapaÍaaarmosfera,poremlssãopontualoUÍugltiva'utllizadonaexecuçáo
contÍalual. deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na

Resolução coNAMA n. 382, de 26112t2006, e legisbÉo correlata, de acordo com o poluente

e o tipo de fonte.

9.39.2. Na execução contratual. conÍorme o câso, a emissão de ruidos não poderá ultrapassar

os niveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliaçáo do Ruido em Areas

Habitadas visando o conforto da comunidade, da AssociaÉo Brasileira de Normas Técnicas

- ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Niveis de Ruido para conforto acústico'

da AssociaÉo Brasileira de Normas Técnicâs - ABNT, nos termos da Resolução coNAMA

n' 01, de 08i03/90, e legislação correlata

9.39.3. Nos termos do artigo 4", § 3". da lnstrução Normative sLTl/MP n' 'l , de 19/01i2010,

deveráo ser utilizados, na execuçãÔ contratual, agregados reciclados' sempre que existir â

oferla de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inÍerior em Íelação aos agregados

naturais,inserindo.SenaplanilhadeÍormeçãodepÍeçososcustoscorrespondentes,

g.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos seÍviços poÍ uso

indevido de petentes registradas em nome de terc€iros, por danos resultantes de defeitos ou

incoÍreções dos serviços ou dos bens do contratante, de seus funcionários ou de terceiros'

ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia'

b)

c)

d)
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I 41. Realizar. conforme o caso, poÍ meio de laboratórios previamenle aprovados pela

Íiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e pÍovas que lhe carbam
necessárias ao controle de qualidade dos materiais. serviços e equrpamentos a serem

aplicâdos nos trabalhos. conforme procedimento previsto nas especificaçôes.

9.42. Providenciar conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto

(água, esgoto, gás, energia elétrica. telefone etc.), bem como atuar junto aos óÍgãos federais.

estaduais e municipais e concessionánas de serviÇos públicos para a obtenÇão de licenças e

regularização dos serviços e atividades concluidas (ex: Habite-se. Licençâ Ambiental de

OperaÉo etc. ).

cúUSUI-A DÉcIMA - INFRAçOES E SANçÕES ADUINISTRATIVAS

10.1 . Comete rnfração adm rnistrativa, nos termos da -, ' l- lli, ' .,,r.'., o contralado que.

a) der câusa à rnexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que câuse grave dano à Câmara Muntcipal ou

ao Íuncionamento dos serviÇos públcos ou ao interesse coletivo.

c) der causa à inexecuçâo total do contrato:

d) ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da contrataÉo sem molivo
justificedoi

e) apÍesentaÍ documentaÇão falsa ou prestar declaraçáo false durante a execução do

contÍato,

f) praticaÍ ato fraudulento na execuçào do contÍato,

g) comportar-se de modo inrdôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

h) praticâr ato lesivo previsto no.,' | . 1) 1lt-:; r;'.. ": ir' lrl

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incoÍrer nas infraçóes acima descritas es seguintes

sanções:

10.2.í. Advertôncia, quando o contratado der câusa à inexecução paícial do contrato sempre
que não se justificar e imposiçáo de penalidade mais grave (:,- :.' '.- .. i, i:r .,

-' .t t):

10.2.2. lmpedimento de licitâr e contratar, quando praticâdas as condutas descÍitas nas
alíneas "b', ' c' e -d" do subitem actma deste Contrato, sempre que não se JustiÍlcâr a

rmposrçáo de penalidade mais gÍave (, .:.r -r-l íi, . - .i"'.::, ..)i

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pÍaticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", 'f . 

-9" e'h'do subitem acima deste Contrato. bem como nes alíneas
'b". 'c" e 'd". que justifiquem a imposrÉo de penalidade mais grave (, ' " ' -''. ^ -,' -
.r:lr j...i.:)

10.2.4. Multa:

10.2.4.1.0.5% aplicada sobre o valor do contrato. por dia de atraso inJustificâdo na execuÇão
do objeto da contratiaÉo.
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10.2.4.2.307o sobre o valoÍ total da contrataçáo, na hipótese da Contratada iniustificedamente
desistir do contrato ou der causa a sua rescisão. bem como nos demais casos de
descumprimento conlÍatual. quando a Câmara Municipal, em face da menor gÍavidade do fato
e mediante motivaÇão da autoridede superiol, poderá reduzir o percentual da multa a ser
aplicada.

10.3 A aplicação das sançÕes prevrstas neste Contrato não exclur, em htpótese alguma. a
obrigaçáo de reparaÉo inlegral do dano causado ao ContÍatante (, ' ,:,. :.,. ,.i.: -, "-J, r:-
':, ,t. ; ,)

10 4. Todas as sançÕes pÍevistas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com
a multa (.rr. i'irr :, - , l.i . ::, lil: ).

10.4 'l Anles da aplicaçâo da multa será Íacuttada a detesa do interessado no pÍazo de 15

(quinze) dias úteis. contado da data de sua intimaÉo (.r'. i ' _ .': ' , - .r-.- )

10.4.2 Se a multa aplicâda e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo ContÍatante ao Contratado, além da perda desse valor,

a diÍeíença será descontada da gaÍantra prestada ou será cobrada judicialmente (.:-: l: . r :l

\- t-\. 
,., :, : .)

10.4.3. Previamente ao encaminhemento à cobrança iudicial, a multa podeÍá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recêbimento da

comunicaÉo enviada pela autoridade compelente.

10.5. A aplicaçào das sançôes realizaÍ-se-á em píocesso administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao ContÍatado, observando-se o procedimento píevislo no

caput e parágíaíos do ,'. l -- ..r. ..i , i' :r. -ra; i, para as penalidades de impedimento

de lcitar e contratar e de declaraÇáo de inrdoneidade para licitar ou contratar

10.6. Na aplicâÉo das sanções serão considerados (:t =.,' ' . r -'I -'-,.--. )

a) a natureza e a gravidade da infração cometidal

b) as peculraridades do caso concreto.

c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provaerem para o Contralante,

e) a implantaÉo ou o aperferçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle

10 7 Os atos previstos como inÍraçÕes administrativas na .. ,.r I :.. i ' . ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que lambém seJam tipiíicados como

atos lesivos 1. .. 1.- .-..!.: ..: . ,. seÍão apurados e lulgados conjuntamente. nos mesmos

autos, observados o rito procedrmental e autoÍidade competente definidos na referida ii .,

l'' )'

'10.8 A personalidade iurídicâ do Contratedo poderà ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para Íacilitar, encobflÍ ou dissimular a prálica dos atos ilicitos previstos
neste Contrato ou para provocirr conÍusão patrimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das
sançoes aplicedas à pessoa juridrca serão estendidos aos seus edministradores e sócios com
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poderes de admrnistraÉo. à pessoa juridrca sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligaÉo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados. em
todos os casos. o contradttório, a ampla deÍesa e a obÍigatoriedade de anáhse juridica prévia
(,. l.:...y , ,1-ll .:..'-.r)

10I O Contratante deverá. no prazo máximo de 15 (quinze) dias úters. contado da data de
aplicação da sanÇâo, informar e manter atualizados os dados relatrvos às sançoes por ele

aplicadas, para Íins de publcrdade no .,.r.111.,r'!,ll,...i.:.Í 1,,. ')^-i ', (-:rr,

e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do PodeÍ

Executivo Federal (,.. .- : -. 'r :i tr..-lil:t)

10.10. As sançÕes de impedimento de lrcrlar e contratar e declaraÉo de inrdoneidade para

licitar ou contralar são passiveis de reabilitação na forma do . ' .. :. , , ; . 1

cúusuLA DÉcrmA PRTmETRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XrX)

11.1 O contrato será extrnto quando cumpridas as obrigaÇôes de ambas as partes. ainda que

isso ocorra anles do prazo estrpulado para lânto.

11.2 Se as obrigaÇões não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada

até a conclusão do objeto. caso em que deveíá a CâmeÍa Munrcipal providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato.

11.3. Quando a não conclusâo do contrato reíerrda no item enterior decorÍer de culpa do

contratado:

a) ÍiceÍá ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáveis as Íespeclivas sanÇões

administrativas; e

b) poderá a Câmara Municipal optar pela extinÉo do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admrtidas em lei para a contrnuidade da execução contratual.

'1 1.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obÍtgaçoes nele estipuladas, ou

antes do prazo nele Íixado. por algum dos motivos previstos no , . .. i j-' .- : . " ir.lrl '..
bem como amigavelmente. assegurados o contradrtório e a ampla defesa

11.4.'1. Nesta hipótese, aphcam-se tembém os r'1-!l' l:.-l : L' damesmaLei.
11 4.?. A alteraÉo social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se nào restringiÍ sua câpacidade de concluir o contrato.

11.4.3. Se a operação implrcar mudançá da pessoa juridica contratada. deverá ser

formalizado termo aditivo pera alteraÉo subjetrva.

'11 5. O termo de eíinÇáo. sempre que possivel, seÉ precedido:

11 5.1. Balanço dos eventos contratuars já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

11.5.2 Relaçâo dos pagamentos lá efetuados e arnda devidos,

11 5.3 lndenrzaÇóes e multas.

11.6. A extinção do contrato não conÍiguÍa óbice pera o Íeconhecimento do desequilibÍio
econômico-financeiÍo. hipótese em que será concedida indenizaÇão por mero de termo
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indenizatório (., i,:;: .i : , -r, .rl
11.7 O contrato poderá seÍ extinto câso se conslale que o contratado manlém vinculo de
natureza técnica, comercial econômicâ. Íinanceira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade conlÍatante ou com agente púbhco que tenha desempenhado Íunçáo na licitaÉo
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja côniuge. companheiro ou
paÍente em linha reta, coleteral ou poí afinidade. alé o tercerro grau (art 14. incrso lV. da Lei

n.o 14.133, de 2021).

cúusuLA DÉclMA SEGUNoA - DorAçÃo oRÇAÍrtENTÁRlA (art.92, vlll)
12 1 As despesas decorrentes da pÍesente contralaçáo coÍrerão à conta de recursos de
OotaÉo Orçâmentana, abarxo drscnmtnada:

UNidAdE: 01.O1.O,I . CÂMARA TUNICIPAL OE SOUTO SOARES'BA
Projeto/Atividade: 01.031 001 1000 - AquisiÉo Conskução. Reforma e Apârelhamento do
Prédio da Câmara Municipal
Elem€nto de Despeea: 4.4.9 0.51 00 - Obras e lnstalaÇÕes
Fontor de Recuruos: 1500

cúusuLA DÉC|ÍúA TERCEIRÂ - DOS CASOS OilISSOS (art. 92, lll)
rs r oJãsosti,iiiós sãão íéCiàiJo" úroiãniãtantã. seg:unãô-áJoisú-sGãàiãntÉà"
na Lei no 14.133. de 2021 . e demais normas federais aplicâveis e, subsrdraÍlamente, segundo

as disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e

normas e principios geÍais dos contralos

CúUSULA DÉCIÍÚA QUARTA- ALTERÂÇ ÕEs

14.1 . Eventuars alteraÇóes contíatuais reger-se-ão pela disciplina dos

(,

14.2. O contratado é obrigado a aceitaí. nas mesmas condiçÕes contraluais. os acréscimos

ou supressões que se frzerem necessáÍros. até o limite de 25% (vrnte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contralo.

14 3 As alteraçoes contratuals deverâo ser promovrdas medrante celebraçáo de termo aditivo.

submetido à prévia apÍovaçáo da consultoria juridica do contratante. salvo nos casos de

justificada necessrdade de antecipaÉo de seus efeitos. hipótese em que a formalizaÉo do

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art 132 da Lei no 14 133. de2021\.

14 4. Registros que não ceractenzam atteraÇâo do contrato podem ser reahzados por simples

apostila. drspensada a celebÍaÇâo de teímo aditivo. na Íorma do ' ' I

CLAUSULA DECIMA QUINTA . GARÂNTIA

15 1 A CONTRATADA deve garantir os serviços contra qualquer deferto. durante um periodo

de 05 (cinco) anos, contado a partir do pflmeiro dia útil subsequente à data do recebimento

deíinitrvo do obieto, conforme deleÍmina o Art. 618 do Código Civil de 2002.
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CLÂUSULA DÉCIÍTIA SEXTA . PUBLICAÇÃO
16.1. lncumbirá à CONTRAÍANTE providenciar a publicação deste instrumenlo nos termos e
condições previstas na Ler no 14.133121

CLAUSULA DÉCITIA SÉTIMA - OO FORO

17.1 As paÍtes signatáÍias deste Contrato elegem o Foro da Comerca de lraquara. Estado da
Bahia. para drnmrr os litigios que decorrerem da execução deste Íermo de ContÍato que não
puderem ser compostos pela concrliaÉo. conformê art 92, §1" da Lei no 14.133121

Souto Soares - Bahia, 19 de maro de 2026

ffi,{;o k,,'l-z: ;(.1 1ne2t
CIíAL DE SOUTO SOARÊS. BAHIAUNI

CONTRATANTE

À5'nado d€ íqÉ d'9Í.1 por A M DÂ
A M DA SILVA CONÍRUCAO srvr corcr'xur,ro cmt
ctvll LTDAOa777139OOOt 58 LIDAoszr r sm)r ín

Dad6r 2026!5 20 r 12903 {lto'

A t. 0A stLvA CoNSTRUçÃO CIV|L LTDA
CNPJ: 08.777.139,0001 -5E

CONTRATADA


